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PROCESSO Nº 0058353-40.2014.8.19.0001 ACUSADO(s): ALEXANDRE DA CONCEIÇÃO ARAÚJO ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 03 de fevereiro do ano de dois mil e quinze, nesta Cidade do Rio de Janeiro, às 16h45min., na Sala de Audiências da AU-DITORIA DE JUSTIÇA MILITAR deste Estado, reuniu-se o Colendo Con-selho Permanente de Justiça do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidida pela MM. Juíza-Auditora, Dra. ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS. Presente o Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Décio Luiz Alonso Gomes. Presente o Advogado, Dr. Carlos Fernando dos Santos Azeredo - OAB/RJ 150.472. Presente o acusado ALEXANDRE DA CON-CEIÇÃO ARAÚJO, denunciado como incurso nas penas do artigo 301 do Código Penal Militar. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, tendo esta Juíza-Auditora indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PRO-MOTOR DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requeria a absolvição ao acusado por não configurar sua conduta um ilícito penal, já que embora possa ter sido equivocada no momento da abordagem não é suficiente para que haja uma responsabilidade do ponto de vista penal. DADA A PALAVRA À DEFESA EM ALEGA-ÇÕES ORAIS, disse que ratificava as alegações apresentadas pelo Ministério Público. Não houve réplica nem tréplica. SENTENÇA: Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face do acusado ALEXANDRE DA CON-CEIÇÃO ARAÚJO, denunciado como incurso nas penas do artigo 301 do Código Penal Militar. Assiste razão ao Ministério Público e defesa, uma vez que a prova dos autos que se extrai das declarações do acusado e dos Poli-ciais Militares que efetuaram a abordagem indicam que o fato não deve ser responsabilizado penalmente. À vista do exposto, o Conselho, à unanimidade, se-guindo o voto do MM Juiz-Auditor decidiu ABSOLVER o acusado acima nominado, da imputação que lhe pesa, com base na letra ´b´, do artigo 439 do Código de Processo Penal Militar. De acordo com o artigo 30, XIII, da Lei 8457/92(LOJMU), comunique-se ao comando do acusado o resultado do jul-gamento. Sem custas, na forma do artigo 712 da Lei Processual Penal Castrense. Publicado neste ato, intimadas as partes. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão às 16h55min., e para constar, eu _________ Márcia Cristina dos Santos Ferreira, o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Júlio César das Neves Peixoto Silva - Matr. 01/22.514, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS JUÍZA DE DIREITO DA AUDITORIA MILITAR _____________________________________________________ Maj Luciano Martins de Oliveira JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Vinicius Monçores Lopes JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Vinicius Novaes Bonelá JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Cláudia Figueiredo Cunha Nascimento JUIZ MILITAR ____________________________________________________ Dr. Décio Luiz Alonso Gomes PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR Advogado:
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
